
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 997679 - RS (2025/0137582-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DIEGO DOS SANTOS DA SILVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : VITOR QUINTANA FILHO - RS089826
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. TRÁFICO DE
DROGAS. PRESENTES OS REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE.
APREENSÃO DE EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS,
PETRECHOS PARA O TRÁFICO, RÁDIO COMUNICADOR, ARMAS E
MUNIÇÕES. REINCIDÊNCIA DO PACIENTE. NEGATIVA DE AUTORIA.
IMPOSSIBILIDADE DE ENFRENTAMENTO NA VIA MANDAMENTAL.
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, é inadmissível
o enfrentamento da alegação de negativa de autoria/participação no
delito, na via estreita do /recurso em , ante ahabeas corpus  habeas corpus
necessária incursão probatória, que deverá ser realizada pelo Juízo
competente para a instrução e julgamento da causa.

2. Este Tribunal firmou posicionamento segundo o qual,
considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se
verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando
evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do
Código de Processo Penal – CPP. Convém, ainda, ressaltar que,
considerando os princípios da presunção da inocência e a
excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve
persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida
cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

3. No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada, pelas instâncias
ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a gravidade
concreta da conduta e a periculosidade do paciente, evidenciadas pela
natureza e quantidade da droga apreendida - 360g de cocaína - bem
como a apreensão de materiais para embalar drogas, balança de
precisão, rádio comunicador, câmera de vídeo, uma arma de pressão,
munições, um pé de maconha e a quantia de R$ 670,20 (seiscentos e
setenta reais e vinte centavos), o que demonstra o maior envolvimento
com o narcotráfico e risco ao meio social. Sublinhou-se, ainda, a
reincidência do paciente. Tais elementos denotam a periculosidade do
paciente e o risco de reiteração delitiva.
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4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por DIEGO DOS SANTOS DA
SILVEIRA contra decisão singular por mim proferida, na qual não conheci do habeas

em virtude de estar justificada a custódia cautelar, diante da apreensão decorpus, 
expressiva quantidade de drogas, petrechos para o tráfico, rádio comunicador, arma,
munições e pela reincidência do agravante.

No presente agravo, a defesa reitera a ausência dos requisitos previstos no art.
312 do Código de Processo Penal – CPP, uma vez que foi fundamentada na gravidade
abstrata do delito e na reincidência do paciente, o que, por si sós, não seriam
suficientes para justificar a imposição da medida extrema.

Aduz, ainda, que foi apreendida quantidade pouco expressiva de entorpecentes,
bem como a arma localizada no imóvel seria de propriedade do sogro do paciente.

Assevera não ser de propriedade do agravante o imóvel no qual foram flagradas
as drogas e um pé de maconha, negando a autoria do delito.

Pondera a suficiência das medidas cautelares diversas previstas no art. 319 do
CPP.

Busca, assim, o provimento do recurso.
É o relatório.

VOTO

Inobstante os esforços da defesa, a decisão deve ser mantida por seus próprios
fundamentos.

A Corte estadual, no julgamento do , manteve a referidahabeas corpus
segregação antecipada, nos seguintes termos:

 
“A fundamentação da prisão preventiva não é

genérica nem é baseada apenas na gravidade abstrata Os
impetrantes também argumentam que a fundamentação da
prisão preventiva é genérica e baseada apenas na
gravidade abstrata, o que frisa não ser permitido. Contudo,
novamente, sem razão.

Concordo que não é possível basear a prisão
preventiva em fundamentação genérica ou apenas na
análise abstrata da gravidade do delito, mas vejo que, no
presente caso, o juízo de primeiro grau, ao contrário do
que afirmam os impetrantes, fundamentou a segregação
com base no caso concreto, analisando os indícios
colhidos até aquele momento processual.

Como se vê, na decretação da segregação cautelar,
o juízo singular considerou aspectos concretos do crime,
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tendo referido, por exemplo, os aspectos registrados nos
trechos da decisão de decretação da prisão preventiva a
seguir: 'No caso em análise, conforme elementos
investigativos trazidos pela autoridade policial, Diego era
investigado pela prática do crime de tráfico de drogas,
sendo requeridos mandados de busca e apreensão
(expediente nº 5003355-59.2024.8.21.0024), os quais
foram cumpridos na residência e estabelecimento
comercial deste, culminando com a apreensão de 360
gramas de cocaína, material para embalar drogas (fita
adesiva, filme plástico, tesoura, medidor), balança de
precisão, rádio comunicador e câmeras de vídeo, bem
como no estabelecimento comercial 'Bebidas D+' de
propriedade do suspeito, foram apreendidos telefones
celulares, uma arma de pressão, munições, um pé de
maconha, 1 porção de maconha, pesando 2,30 gramas,
objetos utilizados para esfarelar maconha e o valor de R$
670,20. [...] Analisado o expediente investigativo, tudo
evidencia a provável prática do tráfico de drogas pelo
investigado, delito cuja gravidade é indiscutível e que abala
sobremaneira a ordem e saúde pública. Além disso, o
investigado é reincidente, bem como possui condenação
não transitada em julgado pelo delito de tráfico de drogas'
(processo 5004897-15.2024.8.21.0024/RS, evento 14,
DOC1).

Destaco que a motivação sucinta e objetiva não se
confunde com a ausência de fundamentação, que acarreta
a nulidade da decisão por afronta ao art. 93, inc. IX, da
Constituição Federal." (fl. 18)

 
Inicialmente, é certo que o Magistrado de primeiro grau, ao decretar a prisão

preventiva, entendeu, com base nos elementos de prova disponíveis, estarem
demonstrados indícios mínimos de autoria e prova da materialidade delitiva. Nesse
contexto, é inadmissível o enfrentamento da alegação de negativa de autoria
/participação no delito, na via estreita do /recurso em ,habeas corpus  habeas corpus
ante a necessária incursão probatória, que deverá ser realizada pelo Juízo competente
para a instrução e julgamento da causa.

Sobre o tema:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
HABEAS CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO DE DROGAS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA, CONTEMPORANEIDADE E EXCESSO DE
PRAZO DA PRISÃO PREVENTIVA. MATÉRIAS NÃO
ANALISADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ALEGAÇÃO DE
NEGATIVA DE AUTORIA E CARÊNCIA DE JUSTA
CAUSA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ELEITA.
NULIDADE DA BUSCA E APREENSÃO POR SUPOSTA
PESCA PROBATÓRIA. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA EM DECORRÊNCIA
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DE INVESTIGAÇÃO POLICIAL COM A AQUIESCÊNCIA
DO MINISTÉRIO PUBLICO. INEXISTÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. DECISÃO AGRAVADA
MANTIDA. DESPROVIMENTO.

1. As teses alegadas pela defesa deixaram de ser
apreciadas no ato apontado como coator, sendo assim, a
análise por este Tribunal superior implicaria indevida
supressão de instância, como se verifica em relação aos
argumentos de carência de fundamentação da prisão
preventiva, sua contemporaneidade e excesso de prazo da
custódia. Precedentes.

2. Consoante entendimento desta Corte Superior, o
habeas corpus e respectivo recurso ordinário se destinam
a sanar ilegalidades aferíveis de plano, sem a necessidade
de aprofundada dilação probatória, o que inviabiliza o
acolhimento de alegações como negativa de autoria,
ausência de justa causa da persecução penal.

Precedentes.
3. Por fim, deixar de verifica-se pesca probatória no

caso dos autos, uma vez que a expedição do respectivo
mandado de busca e apreensão foi devidamente
fundamentada na existência de indícios robustos quanto à
prática de delitos graves como organização criminosa,
tráfico e associação para o tráfico, a partir de investigação
policial e manifestação favorável do Ministério Público
estadual.

4. Nesse contexto, a desconstituição das
conclusões alcançadas pelas instâncias ordinárias
demandaria aprofundada dilação probatória, mormente em
se tratando de alegações de negativa de autoria que, como
já ressaltado, deve ser alegada e provada no cerne da
ação penal, que possui ampla cognoscibilidade.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 212.848/CE, relator Ministro

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado
TJRS), Quinta Turma, julgado em , DJEN de 21/5/2025

.)26/5/2025
 

O STJ firmou posicionamento segundo o qual, considerando a natureza
excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição
e manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da
inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente
deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar
diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

, verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendoIn casu
sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos extraídos dos
autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do paciente, evidenciadas
pela natureza e quantidade da droga apreendida - 360g de cocaína - bem como a
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apreensão de materiais para embalar drogas, balança de precisão, rádio comunicador,
câmera de vídeo, uma arma de pressão, munições, um pé de maconha e a quantia de
R$ 670,20 (seiscentos e setenta reais e vinte centavos), o que demonstra o maior
envolvimento com o narcotráfico e risco ao meio social.

Sublinhou-se, ainda, a reincidência do paciente. Tais elementos denotam a
periculosidade do paciente e o risco de reiteração delitiva.

É certo que "a preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão
preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos
infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua

" (RHC 107.238/GO, Rel. Ministro ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO,periculosidade
SEXTA TURMA, DJe de ).12/3/2019

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual do paciente está
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública e na aplicação da lei penal,
não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de
justificar sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. DECISÃO DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE
CONTEMPORANEIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do
CPP, poderá ser decretada para garantia da ordem
pública, da ordem econômica, por conveniência da
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei
penal, desde que presentes prova da existência do crime e
indícios suficientes de autoria e de perigo gerado pelo
estado de liberdade do imputado.

2. A prisão cautelar está fundamentada na
necessidade de garantia da ordem pública, haja vista a
gravidade concreta dos fatos, pois há indícios de que o
agravante integra organização criminosa - da qual ele
seria, em tese, grande distribuidor de entorpecentes -
voltada à prática do tráfico de drogas, utilizando-se,
inclusive, de armas de fogo.

3. O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no
sentido de que "a custódia cautelar visando a garantia da
ordem pública legitima-se quando evidenciada a
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de
integrantes de organização criminosa" (RHC 122.182, Rel.
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

).19/8/2014
4. Ademais, foram apreendidas diversas porções de

entorpecentes, balança de precisão, quantia em dinheiro e
petrechos destinados à prática do delito, armas e
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munições; noutro giro, o agravante é reincidente específico
e ainda responde a ação penal pela prática de delito da
mesma natureza.

5. Esta Corte possui entendimento reiterado de que
a quantidade e a diversidade dos entorpecentes
encontrados com o agente, quando evidenciarem a maior
reprovabilidade do fato, podem servir de fundamento para
a prisão preventiva.

6. Ainda, segundo jurisprudência desta Corte, "a
persistência do agente na prática criminosa justifica, a
priori, a interferência estatal com a decretação da prisão
preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, porquanto esse
comportamento revela uma periculosidade social e
compromete a ordem pública" (RHC 118.027/AL, Rel.
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe ).8/10/2019 14/10/2019

7 . Não há falar em ausência de
contemporaneidade como justificativa hábil a infirmar a
necessidade de manutenção da prisão preventiva,
notadamente pela gravidade concreta do delito que
obstaculiza o esgotamento do periculum libertatis pelo
simples decurso do tempo.

8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 193.763/RS, relator Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe8/4/2024
de .)12/4/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO
DE ENTORPECENTES E POSSE ILEGAL DE MUNIÇÕES
DE ARMA DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA
DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva é compatível com a
presunção de não culpabilidade do acusado desde que
não assuma natureza de antecipação da pena e não
decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou
do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além
disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou
contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que a
liberdade plena do investigado ou réu representa para os
meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do
CPP).

2. Na hipótese, o Juízo singular apontou a presença
dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo
Penal, em especial a necessidade de garantia da ordem
pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta
delitiva, ao destacar a expressiva quantidade de droga
apreendida - 98kg de maconha -, bem como o fato de
haverem sido encontrados munição de diversos calibres e
apetrechos comumente usados no tráfico de drogas.

3. A jurisprudência desta Corte Superior é firme ao
asseverar que, nas hipóteses em que a quantidade e/ou a
natureza das drogas apreendidas e outras circunstâncias
do caso revelem a maior reprovabilidade da conduta
investigada, tais dados são bastantes para demonstrar a
gravidade concreta do delito e, por conseguinte, justificar a
custódia cautelar para a garantia da ordem pública.

4. Por idênticos fundamentos, a adoção de medidas
cautelares diversas não se prestaria a evitar o
cometimento de novas infrações penais.

5 . Agravo regimental não provido.
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(AgRg no RHC n. 190.550/BA, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,18/3/2024
DJe de .)20/3/2024

 

Ademais, o entendimento deste STJ é no sentido de ser inaplicável medida
cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as providências menos
gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO
CABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A segregação cautelar deve ser considerada
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei
penal, ex vi do art. 312 do Código de Processo Penal.

2. Na hipótese, o decreto prisional encontra-se
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos
dos autos, que evidenciam que a liberdade do agravante
acarretaria risco à ordem pública, notadamente se
considerada a reincidência específica e o histórico de
envolvimento com o tráfico de drogas, "havendo indicativos
de que a mercancia de drogas atribuída à associação
criminosa da qual, em tese, faz parte, não é de pequena
monta, envolvendo grande quantidade de substância e
expressivos valores" - na espécie, foram apreendidos seis
tijolos e meio de maconha -, circunstâncias indicativas de
um maior desvalor da conduta em tese perpetrada, bem
como da periculosidade concreta do agente, a revelar a
indispensabilidade da imposição da medida extrema na
hipótese.

3. A presença de circunstâncias pessoais
favoráveis, tais como ocupação lícita e residência fixa, não
tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos
autos elementos hábeis a justificar a imposição da
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma
razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação
de medidas cautelares diversas da prisão.

4. É assente nesta Corte Superior que o agravo
regimental deve trazer novos argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de
ser mantida a decisão vergastada pelos próprios
fundamentos. Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 769.380/SP, relator Ministro

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, DJe de .)27/4/2023

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0137582-3 HC 997.679 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50048971520248210024  53792732020248217000

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VITOR QUINTANA FILHO 
ADVOGADO : VITOR QUINTANA FILHO  - RS089826
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : DIEGO DOS SANTOS DA SILVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO DOS SANTOS DA SILVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : VITOR QUINTANA FILHO  - RS089826
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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